
TERMO DE REFERÊNCIA

UNIDADE REQUISITANTE: Central de Abastecimento Farmacêutico - Hospital Geral de Fortaleza

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição  de medicamentos, para atender as necessidades do Hospital Geral de Fortaleza 
(HGF), de acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo.
1.1.1. Este objeto será realizado por meio de COTAÇÃO ELETRÔNICA.
1.1.2. Fundamentação: cotação eletrônica com base no art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.
1.1.3. Elaboração do ETP: facultatividade nos termos do inciso I do art. 13 do Decreto Estadual 
35.283/23.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM
CÓDIGO

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 
FORNECIME

NTO
QUANT.

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
GLOBAL

1 486317

AZUL  DE  TRIPAN  0,1% 
SOLUÇÃO INJETÁVEL -  1  ML. 
USO  EM  CIRURGIA 
OFTALMOLÓGICA  DE 
CATARATA.  ESTÉRIL. 
DESCARTÁVEL.  EMBALAGEM 
ÍNTEGRA  QUE  ACONDICIONE 
E  GARANTA  AS 
CARACTERÍSTICAS  DE 
FABRICAÇÃO E INTEGRIDADE 
DO  PRODUTO,  INVIOLÁVEL, 
QUE  PERMITA EXPOSIÇÃO  E 
TRANSFERÊNCIA  ASSÉPTICA 
DO  PRODUTO  ATRAVÉS  DE 
ABERTURA  TIPO  PÉTALA  OU 
SIMILAR,  COM  RÓTULO  QUE 
ATENDA A RDC 185 DE 22 DE 
OUTUBRO DE 2001/ANVISA. O 
PRODUTO  DEVE  ATENDER  A 
LEGISLAÇÃO  PERTINENTE  A 
ANVISA. # OBS: APRESENTAR 
FICHA DE  INFORMAÇÕES  DE 
SEGURANÇA  DE  PRODUTOS 
QUÍMICOS  -  FISPQ  DE 
ACORDO  COM  A NBR  14725-
4:2014

AMPOLA 

OU FRASCO/

AMPOLA

400 R$21,0167 R$8.406,68

2 1066728

SAL  SÓDICO  DE  AZUL 
PATENTE,  2ML,  25MG/ML, 
SOLUÇÃO INJETÁVEL. USO NA 
DETECÇÃO  DO  LINFONODO 
SENTINELA  EM  PACIENTES 
COM  CÂNCER  DE  MAMA. 
ESTÉRIL.  DESCARTÁVEL. 
EMBALAGEM  ÍNTEGRA  QUE 
ACONDICIONE E GARANTA AS 
CARACTERÍSTICAS  DE 

AMPOLA 

OU FRASCO/

AMPOLA

400 R$45,9967 R$18.398,68
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FABRICAÇÃO E INTEGRIDADE 
DO  PRODUTO,  INVIOLÁVEL, 
QUE  PERMITA EXPOSIÇÃO  E 
TRANSFERÊNCIA  ASSÉPTICA 
DO  PRODUTO  ATRAVÉS  DE 
ABERTURA  TIPO  PÉTALA  OU 
SIMILAR,  COM  RÓTULO  QUE 
ATENDA A RDC 185 DE 22 DE 
OUTUBRO DE 2001/ANVISA. O 
PRODUTO  DEVE  ATENDER  A 
LEGISLAÇÃO  PERTINENTE  A 
ANVISA. # OBS: APRESENTAR 
FICHA DE  INFORMAÇÕES  DE 
SEGURANÇA  DE  PRODUTOS 
QUÍMICOS  -  FISPQ  DE 
ACORDO  COM  A NBR  14725-
4:2014.

3 1029895

FLUORESCEÍNA SODICA 
OFTÁLMICA, 20%, 5ML, 
SOLUÇÃO INJETÁVEL 

INTRAOCULAR, USO NAS 
RETINOGRAFIAS. ESTÉRIL, 
EMBALAGEM ÍNTEGRA QUE 

ACONDICIONE E GARANTA AS 
CARACTERÍSTICAS DE 

FABRICAÇÃO E INTEGRIDADE 
DO PRODUTO, INVIOLÁVEL, 
QUE PERMITA EXPOSIÇÃO E 
TRANSFERÊNCIA ASSÉPTICA 
DO PRODUTO ATRAVÉS DE 

ABERTURA TIPO PÉTALA OU 
SIMILAR, COM RÓTULO QUE 
ATENDA A RDC 185 DE 22 DE 

OUTUBRO DE 2001/ANVISA. O 
PRODUTO DEVE ATENDER A 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE A 

ANVISA.

AMPOLA 

OU FRASCO/

AMPOLA

200 R$24,4802 R$4.896,04

4 1960526

IODOPOVIDONA, 2,5% 
25MG/ML, SOLUÇÃO 

OFTÁLMICA, FRASCO 10ML, 
MANIPULADO

FRASCO 40 R$41,0000 R$1.640,00

2.1. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as dos sistemas,  prevalecerão 
as deste anexo.
2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme  Decreto 
nº 34450/2021.
2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do inciso XIII 
do art. 6º c/c o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A aquisição é para garantir e assegurar a continuidade do tratamento dos pacientes atendidos 
nas unidades do Hospital Geral de Fortaleza, cujo estoque encontra-se comprometido e/ou com 
ruptura.  Trata-se  de  AZUL  DE  TRIPAN  0,1%,  SOLUÇÃO  INJETÁVEL,  AMPOLA  OU 
FRASCO/AMPOLA,  1ML, que é  utilizado  em  cirurgias  de  catarata  e  procedimentos  de 
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vitrectomia,  cuja  finalidade  é  a  coloração  da  cápsula  anterior  do  cristalino  facilitando  a 
capsulotomia  anterior;  AZUL  PARENTE  (SAL  SÓDICO),  2,5%  (25MG/ML),  SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA OU FRASCO/AMPOLA, 2ML é destinado ao uso diagnóstico e utilizado 
como  indicador  de  vasos  linfáticos  e  territórios  arteriais  por  via  subcutânea  e  intra-arterial, 
identificação de linfonodo sentinela;  FLUORESCEÍNA (SÓDICA), 20%, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
AMPOLA OU FRASCO/AMPOLA,  5ML é  essencial  no  exame  de  angiografia  fluoresceínica, 
procedimentos  realizado para  diagnosticar  doenças  oculares,  tais  como:  retinopatia  diabética, 
degeneração macular relacionada à idade, oclusões vasculares e outras condições que afetam a 
circulação da retina e coroide. Permite a visualização detalhada dos vasos sanguíneos oculares, 
evidenciando áreas de isquemia, vazamentos, neovascularizações e outras alterações vasculares 
que não são perceptíveis por meio de exames clínicos convencionais;  IODOPOVIDONA, 2,5% 
(25MG/ML),  SOLUÇÃO OFTÁLMICA,  FRASCO 10 ML é  utilizada para  profilaxia  da oftalmia 
neonatal, uma infecção ocular que pode ser causada por contaminação do recém-nascido durante 
o parto, e é principal causa de cegueira infantil.
3.2. Dessa forma, fica comprovado, não só a necessidade de adquirir o objeto em questão como 
também, a necessidade de adquiri-lo por meio de Cotação Eletrônica, tendo em vista o baixo valor 
e também a urgência deste pleito que afeta a continuidade do bom atendimento dos pacientes 
desta unidade hospitalar.
3.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual e com as diretrizes de 
logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, definidos 
em regulamento do Poder Executivo Estadual, conforme art. 6º do Decreto Estadual n º35.283/23.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Condições de Entrega
4.1.1. Os objetos das  contratações deverão ser  entregues em  conformidade  com  as 
especificações e condições estabelecidas neste termo, de forma IMEDIATA e INTEGRAL 
(caso os produtos apresentem validade a partir de 6 meses), no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar do recebimento da Nota de Empenho no endereço, horários e dias estabelecidos no 
respectivo documento.
4.1.2. A quantidade  estimada poderá sofrer  alterações  por  parte  do  contratante,  devendo  o 
contratado ser informado de forma antecipada de no mínimo 5 dias antes do prazo previsto para 
entrega.
4.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o contratado deverá comunicar as 
razões  respectivas  com  pelo  menos  5 dias  de  antecedência  para  que  qualquer  pleito  de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
4.1.3.1. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 
e aceitos pelo contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
5.1. Recebimento do Objeto
5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, com a nota 
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e 
fiscalização DA contratação,  para efeito de posterior  verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste termo e na proposta.
5.1.2. Os bens poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  inclusive  antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo e na proposta, 
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devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação do contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.1.3. Os bens serão recebidos definitivamente após verificação da qualidade e da quantidade do 
objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e consequente 
aceitação  das  notas  fiscais  pelo  gestor  da  contratação,  devendo  haver  rejeição  no  caso  de 
desconformidade.
5.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do  art. 143 da Lei  nº 14.133/2021, comunicando-se ao contratado 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.
5.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.
5.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens objeto da contratação, nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução DA contratação.
5.2. Liquidação
5.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.
5.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do 
documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados DA contratação e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução DA contratação;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;
5.2.4. A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.2.6. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante.
5.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.
5.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual  nos  autos  do  processo administrativo  correspondente,  assegurada ao contratado a 
ampla defesa.
5.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão DA contratação, caso o contratado não regularize sua situação.
5.3. Prazo de pagamento
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias contados da finalização da liquidação 
da despesa.
5.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
5.4. Forma de pagamento
5.4.1. O  pagamento  será  realizado  mediante  crédito  em  conta  corrente  do  contratado, 
exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012.
5.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
5.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.
5.4.4. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.
5.4.5. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
6.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
6.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação,  na  forma de COTAÇÃO ELETRÔNICA,  com adoção  do  critério  de  julgamento  pelo 
menor preço.
Exigências de habilitação
6.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
6.2.1. Habilitação jurídica
6.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,  
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
6.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;
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6.2.1.3. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado da  Condição de  Microempreendedor 
Individual  -  CCMEI,  cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
6.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual  de  responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do ato  constitutivo, 
estatuto  ou  Contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;
6.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
6.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.2.1.7. Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas  Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
6.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso.
6.3.2. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de 
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta  nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
6.3.3. Prova de regularidade com  o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
6.3.4. Prova de inexistência de débitos  inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;
6.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
6.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Distrital ou relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
6.3.8. O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual  que pretenda auferir  os 
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  nº 123/2006,  estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
6.4. Qualificação   Econômico-Financeira  
6.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física.
6.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor nos termos 
do art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021.
6.5. Qualificação Técnica
6.5.1.  Licença de funcionamento,  emitida pelo  serviço de vigilância  sanitária  da secretaria  de 
saúde estadual  ou municipal,  da  sede da licitante,  de acordo com art.  2°  da Lei  Federal  N° 
6.360/1976; Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) de acordo com Lei Federal N°6.360/1976.
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6.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.
6.7. Exigências das propostas
6.7.1. A licitante deverá anexar no sistema junto à proposta de preços:
6.7.2. Carta proposta de valor ofertado no sistema 

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
7.1. O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$33.341,40  (trinta  e  três  mil,  trezentos  e 
quarenta e um reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante 
do subitem 2. deste termo.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado.
8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
24200184.10.302.171.20578.03.339030.1.600.9200000.1.30-14870

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
9.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de ordem de serviço ou 
instrumento equivalente.
9.2. Proporcionar  à  contratada  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021 e 
suas alterações.
9.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
10.2. Manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido na Lei Federal nº 14.133/21, tomando-se por base o valor contratual.
10.4. Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  contratante  ou  a  terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para 
efeito  de  exclusão  ou  redução  de  sua  responsabilidade  o  fato  da  contratante  proceder  à 
fiscalização ou acompanhar a execução DA contratação.
10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 
a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 
leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado para execução da contratação.
10.6. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 
período  oferecido  em  sua  proposta  comercial,  observando  o  prazo  mínimo  exigido  pela 
Administração.
10.7. Entregar o(s) produto(s) acondicionado, obrigatoriamente, em sua embalagem original de 
forma segura, adequada e resistente.
10.8. Fornecer o(s) produto(s) com a garantia especificada.
10.9. Caberá  a  CONTRATADA  arcar  com  as  despesas  de  embalagem,  frete,  despacho 
aduaneiro/desembaraço alfandegário, instalação e garantia dos itens a serem substituídos. 
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10.10. A Contratada ficará obrigada a trocar o produto se vier a ser rejeitado por não atender à 
especificação  anexa  ao  Edital  e/ou  apresentar  defeito  de  fabricação,  sem  que  isto  acarrete 
qualquer ônus ao Hospital ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O 
prazo para entrega do novo produto será de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento 
do Termo de Solicitação de Troca. 

Ciente:
Manoel Pedro Guedes Guimarães

Ordenador de Despesas e Diretor-Geral (HGF)

Fortaleza – CE, 31 de Julho de 2025.
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